CULTURA POPULAR E RENASCIMENTOS CULTURAIS NO CAPITALISMO TARDIO
INTRODUÇÃO:

Os estudiosos da cultura popular e do folclore costumam situar o período que vai do século XVII ao XVIII como o momento histórico em que se inicia o estudo sistemático dentro dessas disciplinas. É interessante notar que esses estudos nascem sob o signo do risco da perda e do extravio, compondo o que o Gonçalves
, se referindo aos discursos sobre a constituição do patrimônio nacional brasileiro, chamou de “retórica da perda”. No caso dos primeiros estudos sobre cultura popular, a ameaça se encontrava no fato de que a revolução industrial produzia uma intensa remodelação nas relações sociais de então. O fenômeno da urbanização, por exemplo, tinha um impacto significativo, uma vez que no período pré-industrial, vivia-se em um mundo predominantemente rural
 

Outro início significativo é aludido por Michel de Certeau
 quando se refere à operação que tornou possível o estudo da cultura popular. Para o historiador francês, é justamente quando se anulam os seus “perigos”, através do uso de medidas repressivas (na França do século XIX), que se inicia um estudo sistemático desse fenômeno. O episódio que ensejou um dos primeiros estudos sobre a cultura popular naquele país fala por si: o autor desse estudo era funcionário da polícia, e tinha como incumbência estudar os livros “perniciosos” que circulavam entre o vulgo exercendo sua “ação deletéria”. Desse estudo, com vistas a uma ação repressiva, é que surge na França o livro
 de Charles Nisard sobre os livros populares.   

O mundo rural, na concepção romântica, se ligava solidariamente ao mundo natural, em oposição ao mundo das relações citadinas, corolário do universo urbano. A oposição entre esses dois mundos veio a tornar-se uma antinomia cara ao pensamento romântico e foi esse conjunto de idéias, que constituiu a pedra angular para o desenvolvimento dos estudos de folclore e cultura popular.

Há, na concepção romântica, a valorização de uma determinada idéia de povo, que toma corpo na figura do camponês simples, iletrado, inculto e portador de uma rica tradição oral. Essa noção estabelece-se a partir de uma oposição, a saber: as camadas cultas da sociedade, de um lado, e a plebe urbana do outro. 
Assim como na Europa do século XVIII, onde o receio de que as práticas culturais das camadas mais baixas da população fossem extintas em função da urbanização e da revolução industrial, há, atualmente, o receio de que a indústria cultural provoque uma espécie de homogeneização das práticas culturais. Como foi apontado pelo sociólogo J. P. Warnier
, um conjunto de idéias que ele batizou de “teorias da convergência”, atribui à ação das indústrias culturais a extinção das produções culturais locais, produzindo uma espécie de uniformização cultural em nível planetário. Há, na visão desse autor, um indisfarçável saudosismo nos teóricos que pensam a cultura dos segmentos mais baixos da sociedade como “culturas puras”, que devem ser preservadas a todo custo. 

Mantendo a prosa no mesmo rumo, Alfredo Bosi nos fala do aspecto utilitário da cultura popular. Para ele esta cultura é feita a partir do cotidiano do povo e “nas condições nas quais ela pode ser feita”
. Para este autor, muitas vezes é necessário sairmos da superfície, para compreendermos as reelaborações praticadas pelos setores populares, no que diz respeito à cultura. Bosi está interessado nos modos de inserção da cultura popular nos novos cenários da contemporaneidade. É nesse fluxo e movimento que pretendemos compreendê-la.   

NOVOS CENÁRIOS E NOVAS CONFIGURAÇÕES -
Jovens de classe média da cidade do Rio de Janeiro em associação com músicos pernambucanos se agrupam em torno do grupo Rio Maracatu. Outros se reúnem no bairro de Santa Teresa, nesta mesma cidade, em torno do núcleo de cultura popular intitulado Céu na Terra, cujo objetivo é “resgatar” folias de reis e outras manifestações “tradicionais”. Os grupos de jongo da Serrinha e da fazenda São José da Serra gravam CD’s livro. Índios Fulni-ô organizados em um grupo musical chamado Fethxa, em Pernambuco, gravam Cd com letras em português e em sua própria língua, e participam da cena World music, com circulação de sua obra na internet. O que está acontecendo? O que nos diz toda essa movimentação?

A lista de atividades que “renasceram” ou que ganharam novos significados seria enorme se resolvêssemos contar aqui todas de que temos notícias. Os exemplos acima, no entanto, bastam para que possamos adentrar o tema sugerido no título deste artigo.

O fenômeno da globalização dos fluxos culturais e seus desdobramentos tem sido estudado por teóricos das ciências sociais, que tentam entender quais os impactos desses fluxos sobre os fazeres culturais locais, também chamados “tradicionais”. Alguns autores chamam atenção para a precipitação em se pensar o fenômeno da globalização como obrigatoriamente homogeneizante no que diz respeito às práticas culturais. 

O sociólogo francês Jean Pierre Warnier
 em seu livro A Mundialização da cultura conceitua essa linha de pensamento como “teorias da convergência”.  Para ele essas teorias fracassaram por não perceber os modos dinâmicos de apreensão dos fluxos culturais. Ele está atento aos processos de “erosão” causados pela gigantesca máquina das indústrias da cultura, quando estas entram em contato com as tradições culturais “locais”. Mas também não deixa de perceber o quanto é necessário observar como essas mensagens estão sendo reelaboradas no momento em que estão sendo recebidas. Há na visão desse autor, um indisfarçável saudosismo nos teóricos que pensam a cultura dos segmentos mais baixos da sociedade como “culturas puras”, que devam ser preservadas a todo custo.

Outros autores que têm se dedicado ao estudo da cultura no âmbito do pós-modernismo chamam a atenção para a revalorização de práticas culturais locais, como uma espécie de contraponto a todo processo de globalização cultural ocorrido nas últimas décadas do século XX. Em contraste com os teóricos da “convergência”, autores como Stuart Hall
 e Mike Featherstone
 crêem na revalorização das práticas locais. Assim se expressa Featherstone:

Pode-se considerar que as mudanças que estão ocorrendo na fase atual da globalização intensificada estariam provocando reações que procuram redescobrir a particularidade, o localismo e a diferença que geram uma noção dos limites dos projetos culturalmente unificadores, ordenadores e integradores associados à modernidade ocidental.

Featherstone concorda que as novas tecnologias da comunicação produzem efetivamente o que chama de “compressão do espaço-tempo global”, mas não deixa de chamar a atenção para a falibilidade das teorias que vêem no contato dos fluxos modernizadores com as culturas locais a inevitável ruína destas últimas. Aliás, tem sido lugar comum nos estudos sobre cultura popular e folclore a percepção de que é preciso uma ação preservacionista ou salvacionista frente ao iminente esboroamento da “tradição”. 

O historiador francês Roger Chartier problematiza as datações que tentam dar conta da iminente descaracterização ou mesmo do desmantelamento da cultura popular. Ele entende que há várias datações que tentam evidenciar suas ruínas em função da ação da reforma protestante, da contra-reforma católica, dos estados absolutistas e, já no século XIX, da constituição de culturas nacionais nos países europeus no momento de consolidação dos estados nacionais e republicanos. Acrescentaríamos aqui, mais um fator da suposta ruína: a constituição, já no século XX, de um sistema de comunicação e entretenimento conhecido como indústria cultural, ou de comunicação de massa. Para o cientista social Néstor Canclini, essa perspectiva advém dos primeiros estudos de comunicação, nos quais se pensava a “cultura massiva” como substituta tanto da alta cultura, como da cultura popular tradicional, constituindo-se como um campo autônomo. Uma espécie de “subcultura determinada pela posição de seus agentes e pela extensão de seus públicos”
. 

Chartier opera um deslocamento de focalização para enunciar que o problema da cultura popular não está em datar o momento de sua ruína, mas sim de identificar como se dá o relacionamento entre as formas impostas e aculturantes, de um lado, e as táticas operadas pelos setores subalternos, de outro. Há para ele um espaço entre as injunções constrangedoras e a recepção rebelde e matreira. 


Essa linha de raciocínio vai levar Chartier a pensar nos usos, ou ainda melhor, nos modos de usar objetos e discursos por parte do “popular”. É nesses usos, enquanto práticas sociais, que se pode encontrar o “popular”. Dessa forma ele afirma que é 

Inútil querer identificar a cultura popular a partir da distribuição supostamente específica de certos objetos ou modelos culturais. O que importa, de fato, tanto quanto sua repartição, sempre mais complexa do que parece, é sua apropriação pelos grupos ou indivíduos. Não se pode mais aceitar acriticamente uma sociologia da distribuição que supõe implicitamente que à hierarquia das classes ou grupos corresponde uma hierarquia paralela das produções e dos hábitos culturais
.

A questão dos usos diz respeito diretamente ao conceito de apropriação e aqui chegamos ao que entendemos ser o coração da argumentação do historiador francês. É através dela, da apropriação, que se dá a operação de “produção de sentido” por parte dos setores não hegemônicos. 

Uma pequena digressão pode nos ser útil aqui, na medida em que pode nos revelar, na prática, ou em uma determinada prática, a ocorrência concreta do conceito de apropriação. Vamos a ela: a antropóloga Rita Segato
 quando de sua pesquisa sobre os cultos de Xangô, na década de 1980, na cidade de Recife, Pernambuco, percebeu uma curiosidade interessante. Todos os dias às 20:00 Hs. a comunidade do terreiro no qual realizava a pesquisa suspendia as atividades do culto para assistirem coletivamente a uma determinada novela, veiculada nacionalmente por uma grande emissora de televisão. No início parecia bastante enfadonho e aborrecido para a “doutora”, aquele tipo de procedimento. Aos poucos, no entanto, ela foi se dando conta do fenômeno que transcorria à sua frente. A comunidade do santo, enquanto audiência daquela novela elaborava uma recepção do que estava sendo produzido e veiculado pela televisão, se utilizando de uma espécie de filtro cuja mediação era dada pelo metro do mito. Em outras palavras, a Antropóloga percebeu que ela e o resto do auditório não estavam vendo a mesma coisa. Ela ficava intrigada quando ouvia determinadas pessoas da comunidade se referir aos personagens chamando-os, muitas vezes, pelos nomes das entidades com as quais eles estavam sendo identificados. A realidade e ficção em suas fugacidades intrínsecas eram examinadas contra um pano de fundo estável: o mito. Este em sua eterna potência atualizadora mediava a compreensão do enredo remetendo-o ao universo mítico da comunidade. Dessa forma, os personagens Nélson Fragonard (Reginaldo Farias) e Miguel Fragonard (Raul Cortez) eram respectivamente Xangô e Ogum. E ambos disputavam, conforme a narrativa mítica, o amor de Lígia (Betty Farias), que representava Iansã. O desfecho dessa história é ainda mais interessante na medida em que revela, reforçando a leitura mítica, a eficácia preditiva do prognóstico mítico. No final, os personagens cumprem um destino já previsto pelo mito. Conforme previsto neste, os filhos de Ogum costumam ter uma morte violenta. Assim como assassinatos ou acidentes. Não foi outro o destino de Miguel/Ogum. Este personagem, conforme a predição do mito encontra a morte através de um assassinato.

Essa história nos revela de como uma determinada produção no âmbito da cultura massiva veiculada pela televisão, pode ser recepcionada e apropriada de uma forma imprevista. A comunidade do santo de Recife se apropria da narrativa televisiva contrapondo-o à narrativa mítica. Após essa rápida digressão voltemos às discussões propriamente ditas.          
A preocupação com o uso, em detrimento de um recorte que privilegia o objeto, ou que pense o popular como “propriedade” de determinados grupos, também está presente nas análises de Néstor Garcia Canclini. Canclini faz a crítica dos estudos folclóricos latino-americanos, tributários de toda uma linha de pensamento folclórico que remonta, como já vimos, ao final do século XVIII na Europa. A despeito de todo esforço para situar as produções “populares” dentro da cultura nacional de seus países, essas iniciativas esbarravam em pelo menos duas dificuldades teóricas e epistemológicas: a primeira diz respeito à identificação do folk com determinadas comunidades isoladas “cujas técnicas simples e a pouca diferenciação social os preservariam de ameaças modernas”
 (Canclini, 2003:211). Nessa linha de raciocínio Canclini afirma que os folcloristas se empenharam muito em recortar o objeto, com sua materialidade, do processo social que o gera
.

A segunda diz respeito aos vínculos dos antropólogos e folcloristas latino-americanos com os movimentos nacionalistas de seus países. Essa convergência concorreu para transformar muitos desses pesquisadores em legitimadores de uma ordem que se configura a partir da construção de uma identidade nacional. O problema se agrava ainda mais quando determinados princípios tais como “deixemos de teoria; o importante é colecionar”, de inspiração finlandesa, passa a fazer parte do modus operandi dos folcloristas mexicanos. Como desdobramento dessa linha de ação vai surgir “um empirismo raso”, com grande ênfase nos materiais e pouca atenção às relações sociais que informam a produção desses bens.  
Percebemos aqui um duplo contato entre as formulações de Néstor Canclini e Roger Chartier: o historiador francês também afirma que não é possível aceitar a idéia de que haja um paralelismo entre uma hierarquia dos grupos sociais, de um lado, e uma hierarquia das produções e hábitos culturais, do outro. O outro ponto de convergência é a constatação de que o “popular” não se encontra nos objetos, mas nas práticas sociais que o conformam. 

Canclini parece estar mais interessado em captar a cultura popular em seu devir. Situá-la dentro das novas relações de produção e consumo, que se instauram em novos cenários nos quais a cultura popular se situa.  A sua crítica tenta então evidenciar os aspectos ideológicos das operações conservacionistas, ou de “resgate das tradições supostamente inalteradas”
. Trata-se, por essa linha de raciocínio de indagar como as culturas populares estão se transformando, em face das novas interações com a modernidade. 

Voltando ao já citado Mike Featherstone, gostaríamos de acompanhar seu raciocínio quando aduz as ligações entre globalização e pós-modernidade. Concebendo o processo de globalização como sustentado por um aparato tecnológico, capaz de dirigir um enorme fluxo de produtos e informações dos centros econômicos hegemônicos em direção à periferia, é possível pensar em um mundo cada vez menor e irremediavelmente sujeito à unidemensionalidade. É nesse sentido que se fala de uma compressão do espaço-tempo e essa linha de raciocínio poderia nos levar a pensar no triunfo da homogeneização da cultura em escala planetária. Não obstante essas constatações, no mesmo momento em que as grandes corporações multinacionais percorrem todo, ou quase todo o globo, exportando modelos e padrões de consumo, ocorre também uma resposta local a essas estratégias, como busca de se colocar em função das especificidades locais, e de se afirmar seu particularismo. Um exemplo prosaico pode aqui nos ajudar a entender esse processo: uma filial de uma grande rede multinacional de alimentação situada na cidade de Duque de Caxias, região metropolitana do Rio de Janeiro, optou na década de 1990, por incluir no seu cardápio dois itens absolutamente estranhos ao que a rede oferece normalmente. Esta filial servia em seu cardápio caldo de cana e pastel de carne, itens completamente identificados com um consumo alimentar “popular” naquela região. A rede com seu lay-out internacionalizado e seu aparentemente rígido padrão de oferta alimentar, rendia-se ali a uma solução local. Não é demais também frisarmos que o aspecto alimentar compõe um importante índice identitário em qualquer cultura.

O sociólogo Renato Ortiz
 nos apresenta uma série de exemplos de respostas ou estratégias de marketing locais, que contrariam justamente algumas teses que afirmam a homogeneização do consumo. Ele afirma que alguns teóricos no campo da administração pensavam que para um consumo mundializado bastava criar estratégias também munidalizadas, já que o mundo tornava-se unidimensional. As críticas a esse modelo, no entanto, apontavam para o contrário, ou seja, para a necessidade de se particularizar as estratégias adaptando-se às especificidades locais. Assim, a Coca-Cola adaptou o tamanho de suas garrafas ao mercado espanhol; na Alemanha, uma campanha publicitária feita com jogadores de basquete americanos teve pouca repercussão em função do pouco interesse local por este esporte; no Brasil as calças jeans são mais apertadas para realçar as curvas femininas. Os exemplos são muitos, mas o importante aqui é reter a compatibilidade entre o global e o local. Trata-se de evidenciar como as aspirações e especificidades locais podem se afirmar frente ao processo de globalização dos fluxos de produtos, informações e serviços. 
Observando esse conjunto de respostas locais, Featherstone avança em sua análise, afirmando que a 

Pluralidade de interpretações diferentes do significado do mundo, formulado a partir das perspectivas de tradições nacionais e civilizatórias diversas. A densidade e a multidirecionalidade das falas que ocorrem no palco global exigem que os estados se posicionem, já que não podem silenciar os outros nem sair do palco. Temos assim, uma pluralidade de respostas nacionais ao processo de globalização que não são redutíveis às idéias geradas na modernidade ocidental.


É no cruzamento dessa falas que ocorre uma das características da pós-modernidade, um modo de lidar com a complexidade gerada nos limites da modernidade e não tanto como uma nova etapa. Ele aponta que a crise, ou a perda de confiança nas grandes narrativas de progresso tais como o iluminismo, por exemplo, tão identificadas com a constituição da modernidade, dá lugar à “ênfase na contingência, na incoerência e na ambivalência” (Featherstone,1996:23). Ocorre também uma ênfase na pluralidade das falas, produzindo um descentramento discursivo. É esse descentramento que vai possibilitar, segundo o antropólogo José Jorge de Carvalho, concordando com Featherstone, a emergência da teoria pós-colonial que põe em cena o olhar e a fala de sujeitos oriundos da periferia do mundo, em busca de uma “subjetivação plena”
 .


É nesse sentido que se pode pensar as mudanças ocorridas por conta da globalização, como solidárias com o pós-modernismo. Featherstone acrescenta: 

Pode-se considerar que as mudanças que estão ocorrendo na fase atual de globalização intensificada estariam provocando reações que procuram redescobrir a particularidade, o localismo e a diferença que geram uma noção dos limites dos projetos culturalmente unificadores, ordenadores e integradores associados à modernidade ocidental. Neste sentido, pode-se argumentar que a globalização produz o pós-modernismo
. 

A emergência ou surgimento de determinados termos podem ser sintomáticos no sentido de nos revelar um efetivo processo de transformação por que passa a realidade. Esse é o caso do termo “glocal” cuja emergência se dá no âmbito econômico no Japão. Segundo Featherstone, este país junto com o sudeste asiático têm uma inserção em nível global no que diz respeito aos fluxos de bens de consumo, finanças, e também em termos de produção televisiva e informação, construindo com isso o que chama de multipolaridade, na medida em que eles se tornam centros competitivos frente às produções de origem norte-americana.

O termo “glocal”, ao qual nos referimos acima como índice de emergência de uma nova realidade, tem origem no termo japonês chamado dochaku, usado originariamente no âmbito da agricultura, e que nomeava uma prática que se estabelecia por conta da necessidade em adaptar determinadas técnicas agrícolas às condições locais. Essa concepção migrou para o setor empresarial na década de 1980. Featherstone resume o termo da seguinte forma:  

O termo se refere a uma estratégia global que não procura impor um produto ou imagem padronizados, mas que, ao invés, se ajusta às demandas do mercado local. Essa estratégia foi bem aceita pelas multinacionais de outras regiões do mundo, que procuram aderir à retórica do localismo
.

 Na América Latina, região integrada perifericamente ao contexto capitalista internacional, também ocorrem, ainda que tardiamente, as mesmas discussões e as mesmas focalizações no que diz respeito aos cruzamentos entre modernidade e “tradição”. As ideologias liberais
 e desenvolvimentistas
 dos séculos XIX e XX respectivamente, conceberam, assim como o pensamento iluminista concebia o fim das religiões ante o avanço da ciência e da razão, o ocaso das “formas de produção, das crenças e dos bens tradicionais” (Canclini, 2003:22). Se, por um lado, para as ideologias modernizadoras evidenciava-se o declínio da “tradição” por força inexorável dos novos modos de produção e organização social, por outro, pelo lado dos tradicionalistas, havia a imperiosa necessidade de garantir a permanência dessas produções tal qual elas “haviam sempre existido”, pensamento solidário as teses românticas dos séculos XVIII e XIX, cuja intenção era salvaguardar a identidade da nação, expressa na essência de uma existência pura e original.

É sintomático que no Brasil, em um momento de forte impulso desenvolvimentista corporificado nos anos 1930 pelo governo Getúlio Vargas, surja no Rio Grande do Sul, na década seguinte, um movimento que reivindicava o “resgate” de uma essência “autenticamente” gaúcha. Tratava-se do M.T.G. Movimento das Tradições Gaúchas, de onde surgiria em 1947 o C.T.G. Centro de Tradições Gaúchas. Esse movimento era uma resposta às intenções getulistas de criar uma identidade nacional brasileira, sufocando as diversidades e especificidades regionais. Segundo o historiador gaúcho Mário Maestri, o C.T.G. trataria de construir uma memória na qual se operaria também um sufocamento das memórias heterogêneas, onde o passado era 

A recriação lúdica da fazenda pastoril, onde um patrão protetor e benevolente confraterniza com seus peões. Recriando o passado segundo suas necessidades, o tradicionalismo ignorou simplesmente o trabalhador escravizado no passado sulino e nas fazendas pastoris
.

Essa memória teria sido dessa forma construída a partir do olvidamento da presença negra, tanto quanto das mulheres, em suas participações e contribuições específicas. Com este exemplo podemos verificar que a tendência homogeneizante apontada como intrinsecamente ligada aos influxos modernizadores, não é de forma alguma especificidade desta. No momento em que o país se industrializava, o tradicionalismo construía uma memória que operava um ocultamento das contradições do passado, através do que Maestri chamou, tomando de empréstimo a expressão do historiador Eric Hobsbawn, de uma tradição inventada.  

O ocaso das “tradições” não se efetivou como previsto por alguns pesquisadores
 da cultura popular, mas de todo modo é importante apontar a diversidade de papéis e funções que ela veio a cumprir, desde o tempo da previsão de sua ruína até o momento atual. O itinerário dessas “revificações” ou renascimentos culturais ocorridos recentemente, aponta para um percurso multifacetado e plural. Segundo os autores que estudamos aqui o pós-modernismo traz entre suas marcas justamente essa descontinuidade e fragmentação e, portanto, a necessidade de tentarmos compreender determinados fenômenos sob a luz dessas contingências. Eles afirmam a falência de grandes modelos teóricos que tentam dar conta da complexidade e descontinuidades das realidades. Arjun Appadurai, citado por featherstone, argumenta, por exemplo, que a ordem global precisa ser compreendida como “uma ordem complexa, disjuntiva e sobreposta”
. 
ETNOGÊNESE E LUTAS SOCIAIS-
Em alguns casos é possível pensar a emergência dos renascimentos culturais diretamente ligados a um conjunto maior de embates sociais. Ocorre, neste caso, a transformação de práticas culturais tradicionais em importantes instrumentos de lutas sociais. Nessa perspectiva, por exemplo, um conjunto significativo de museus indígenas eclode nos últimos anos no Brasil
. Os índios envolvidos na construção desses museus só teriam direito às terras se fossem reconhecidos como índios, daí a importância de acionar a memória coletiva em um processo que o antropólogo José Maurício Arruti
 (1997), baseado em Fredrik Barth, qualificou como “etnogênese”.
A partir da Constituição Brasileira de 1988, as comunidades negras rurais passaram a vislumbrar a possibilidade de obterem a titulação das terras onde vivem, por conta de serem descendentes de negros escravos que tenham vivido naquela região. O artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias afirma textualmente que

Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos
.

A partir desse momento, vai surgir uma série de discussões em torno dos termos contidos no texto da lei, tais como: remanescentes e quilombo. Aqui trataremos brevemente dessas discussões apenas para contextualizar melhor o nosso tema. Segundo o antropólogo José Maurício Arruti, o termo “remanescentes” surge no cenário das lutas sociais pela propriedade da terra, ainda nas primeiras décadas do século XX, através do decreto n° 5.484 de 1928, no contexto da demarcação de terras indígenas. O termo surge como solução para designar uma comunidade na qual não se reconhecia mais, ao menos em sua plenitude, o conjunto de traços externos que a caracterizaria como “indígena”. Por outro lado, os termos “caboclos” ou “descendentes indígenas” revelariam a ausência de elementos culturais que justificassem um tratamento diferenciado de modo a garantir, por parte desse grupo, a aquisição das terras em questão. De todo modo, o termo continuava ligado a uma concepção passadista, como que tratando de algo que sobrou ou que sobreviveu, em outra palavra, uma reminiscência, definindo-se pela negativa. Referia-se, portanto, àquilo que não existe mais.

O termo “quilombo”, tal qual expresso no texto da lei, também careceria de discussões, uma vez que os técnicos envolvidos no reconhecimento das comunidades como comunidades quilombolas precisariam de um instrumental teórico que desse conta 

de sua classificação como tal. Segundo a pesquisadora da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, Alessandra Schmitt
, tornou-se necessário discutir a conceituação de quilombo de modo a atualizá-la e torná-la útil ao novo momento jurídico-político nacional. Ela informa que, durante séculos, operou-se com uma conceituação de quilombo herdada do século XVIII, na qual o termo se definia da seguinte forma: “toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões nele”
. O antropólogo Alfredo Wagner também chama a atenção para a longevidade dessa conceituação e propõe como alternativa a esse conceito fossilizado, o conceito de “terras de preto”.  Estas se definem, segundo Andrade e Treccani, como:

As diversas situações nas quais grupos constituídos por famílias de ex-escravos ocupavam áreas comuns de terras: domínios doados, entregues ou adquiridos, com ou sem formalização jurídica; concessões feitas pelo Estado a tais famílias mediante à prestação de serviços guerreiros; extensões correspondentes a antigos quilombos; e, áreas de alforriados nas cercanias de antigos núcleos de mineração
.

Na tentativa de superação das conceituações conservadoras que a própria lei ainda trazia, apesar do reconhecimento de que o artigo 68 da ADCT (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias) era um marco na promoção de acesso das comunidades rurais negras à terra,  houve um aprofundamento teórico das definições de “remanescentes de quilombo”. Dessa forma, em 1994, o Grupo de Trabalho com comunidades negras rurais da Associação Brasileira de Antropologia elaborou a seguinte conceituação de “remanescentes de quilombo” 

Grupos étnicos conceitualmente definidos pela antropologia como um tipo organizacional que confere pertencimento através de normas e meios empregados para indicar filiação ou exclusão (...) o termo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas, sobretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos num determinado lugar
. 

Arruti parece estar de acordo com essa visão na medida em que também ele, tentando superar essa visão conservadora e, amparado nas perspectivas teóricas de Fredrik Barth sobre etnicidade, propõe uma articulação dos termos “remanescente” e “étnico”. Tentando inverter a lógica passadista da conceituação legal, Arruti investe no conceito de etnogênese explicando a importância de perceber o grupo étnico como

Uma entidade que emerge da diferenciação estrutural de grupos em interação, um modo de construir oposições e classificar pessoas, em que o social e simbolicamente relevantes são as “fronteiras” desses grupos (...) Ainda que os conteúdos culturais possam variar no tempo, no espaço e na própria origem dos indivíduos que venham a compor o grupo étnico, a análise deve recair sobre os mecanismos de criação e/ou manutenção de uma forma organizacional que prescreve padrões unificados de interação e que regula quem faz e quem não faz parte do grupo, além das relações entre aqueles que fazem parte e entre estes e aqueles que não fazem
.
O esforço teórico de Arruti parece ser o de superar uma visão que vincula a autenticidade do grupo rural negro, a formas culturais herdadas e mantidas intactas e preservadas. Em sua opinião, essa solução apontaria para o passado. O que ele propõe é a valorização das estratégias dos grupos para se constituírem enquanto grupos distintos. É nesse sentido que ele vê a ocorrência de uma etnogênese, quer dizer, a elaboração de um conjunto de signos selecionados do passado, cujo uso está voltado para a solução dos enfrentamentos cotidianos. Ou seja, a construção de uma memória ou mesmo de uma tradição com vistas à obtenção de determinado ganho. Nesse sentido, o que parece estar em jogo é o uso do passado no presente para ganhos futuros.
CONCLUSÃO
Foi possível divisar, a partir dos autores que comentamos aqui, que o renascimento cultural no capitalismo tardio
 ocorre dentro de um conjunto maior de valorização do local em face dos processos contemporâneos de globalização, bem como articulados a lutas sociais. Nesse sentido entendemos como o processo de renascimentos culturais participa de um amplo processo de rearticulação de práticas “tradicionais” no seio das sociedades contemporâneas. Evidente que a “retomada” das referidas práticas não atende as mesmas expectativas dos diversos atores envolvidos no processo. A assimetria gerada pelas posições diferenciadas desses atores não impede, porém, que “os de baixo” se posicionem frente aos poderes hegemônicos. 
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